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    INTRODUÇÃO




    A partir do século XVIII com a Revolução Industrial e a mudança de paradigma do modo de produção capitalista, a relação do homem com o meio ambiente se transformou de maneira profunda. O contato físico do homem com o ambiente natural passou a ser cada vez mais indireto. (TUAN, 1980). As cidades cresceram em contraposição ao esvaziamento dos campos e ela passou a ser considerada antítese da natureza, numa dicotomia campo-cidade. Enquanto a cidade permaneceu relativamente pequena, não era divorciada do campo. Hortas e pomares eram comuns nas cidades medievais, também fizeram parte das cidades europeias no período entre guerras e como fonte de alimento para famílias pobres norte-americanas no final do século XIX. A medida que as cidades se tornaram maiores e mais congestionadas, a distância do campo e a nostalgia da natureza aumentaram, assim como as queixas sobre a vida urbana, especialmente a fumaça e o mau cheiro. (SPIRN, 1995)




    O crescimento das cidades industriais caracterizado pela exploração devastadora dos recursos naturais trouxe a discussão sobre os impactos negativos de uma vida sem verde nas cidades. No século XIX, Henry David Thoreau escreveu sobre a importância de se criar parques nas cidades, acreditando que o ambiente urbano seria prejudicial à nossa saúde mental e física, pauta do seu livro Walden or Life in the Woods publicado em 1860. (BENEDICT; MCMAHON, 2006) Compartilharam das mesmas ideias nesta época o paisagista Olmsted que considerou a natureza em seus planos urbanísticos para as cidades norte americanas, preservando planícies de inundação, paisagens cênicas e áreas verdes como no “Colar de Esmeraldas” de Boston, EUA e o inglês Ebenezer Howard que pretendia equilibrar o desenvolvimento urbano a partir da complementariedade entre campo e cidade com a criação de cinturões verdes ao redor dos aglomerados urbanos.




    A despeito dessas e tantas outras iniciativas, o desenvolvimento capitalista continuou crescendo baseado na manipulação tecnológica da natureza e numa visão de que os recursos naturais são inesgotáveis e existem somente para o benefício humano. A perpetuação sem limites do capitalismo atinge seu apogeu ao final do século XX, quando os problemas ambientais se tornaram alarmantes com a poluição e dilapidação dos recursos naturais de forma irrecuperável. Na década de 1960 a partir do livro Silent Spring (Primavera Silenciosa) de Rachel Carson sobre o uso dos agrotóxicos emerge uma nova conscientização pública de que a natureza é vulnerável à intervenção humana. (BENEDICT; MCMAHON, 2006)




    Nasce o movimento ambientalista como um campo de estudos heterogêneo com o pensamento comum de estabelecer um novo modo de vida em harmonia com a natureza. A década de 1960 foi marcada pelo aprofundamento de discussões em torno da ecologia e da preservação do meio ambiente. No âmbito do planejamento urbano, McHarg (1969) introduz princípios da ecologia à arquitetura da paisagem alegando que os processos naturais são a base para o planejamento de cidades. Na mesma década, Philip Lewis, professor de arquitetura paisagística, enfatiza a importância dos corredores ambientais para a proteção da vida selvagem; e Carl Troll introduz o conceito de ecologia da paisagem como um novo campo de conhecimento responsável pela interpretação dos arranjos espaciais de elementos que compõem a paisagem: campos, florestas, rios ou cidades. (BENEDICT; MCMAHON, 2006)




    Seguindo a cronologia dos estudos ambientais, na década de 1970 teve início a biologia da conservação e foi introduzida a ferramenta computacional de geoprocessamento GIS para dar suporte ao planejamento regional de sistemas naturais. No planejamento urbano, o então presidente dos EUA Nixon criou o movimento de Crescimento Urbano Inteligente (Smart Growth) com o objetivo de conter o desperdício observado na urbanização dispersa dos EUA a partir de uma legislação de uso do solo coordenada à de proteção ambiental. A conservação inteligente, por sua vez, passou a entender que a preservação do meio ambiente deveria ser feita de forma integrada e não mais fragmentada. Com os ecossistemas descontinuados pelas manchas de urbanização, restaram-se áreas de interesse ecológico preservadas, porém desconectadas entre si, comprometendo a diversidade das espécies e a sua sobrevivência. (BENEDICT; MCMAHON, 2006)




    A sustentabilidade enquanto conceito surge no Relatório Brundt- land em 1987 no qual se propõe que o desenvolvimento deveria “atender às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades”. Na década de 1990, o sociólogo britânico John Elkingtonque argumentou que a sustentabilidade deveria ser composta a partir do tripé: econômico, ambiental e social. Com relação aos primeiros avanços positivos nesse sentido, podemos destacar a Conferência das Nações Unidas - ECO-92 em que foi produzida a Agenda XXI, documento em que diversos países se comprometeram a diminuir os problemas socioambientais existentes à época.




    Diversas matrizes discursivas têm sido associadas à noção de sustentabilidade, não existe uma hegemonia entre os diferentes discursos. Com relação à sustentabilidade no ambiente urbano, a cidade é vista como consumidora de espaço, energia e matérias-primas e ao mesmo tempo produtora de entropia, o que impede o crescimento econômico-material ilimitado. Têm se buscado o equilíbrio pelo ajustamento apropriado dos fluxos e estoques de matéria e energia nas cidades. (ACSELRAD, 1999)




    Na década de 1990, a sustentabilidade estava se tornando uma meta internacional. O Conselho sobre Desenvolvimento Sustentável do governo Clinton, EUA, produziu um relatório em 1999 identificando a infraestrutura verde como uma estratégia para se alcançar a sustentabilidade. O primeiro esforço integrado de infraestrutura verde nasceu em 1990 em Maryland nos Estados Unidos a partir de uma iniciativa estadual de planejamento de greenways (vias verdes) que deu origem a uma análise ecológica aprofundada da região. Nas décadas seguintes, o conceito se tornou mais abrangente com abordagens de gestão de ecossistemas, desenvolvimento sustentável e planejamento regional. (BENEDICT; MCMAHON, 2006)




    Já de antemão percebe-se que a infraestrutura verde não nasceu apenas para equacionar o balanço ecoenergético necessário para a perpetuação do desenvolvimento capitalista. O conceito remete aos estudos da terra e no relacionamento do homem com a natureza que começaram há mais de 150 anos desde Marsh, Olmsted, Thoreau e Howard na transição do século XIX para o século XX até estudiosos mais recentes da biologia da conservação e da Ecologia da Paisagem. BENEDICT e MCMAHON (2006) a definem como: uma rede interconectada de áreas naturais e espaços abertos que conservam os valores e funções do ecossistema natural e fornecessem benefícios para as pessoas e a biodiversidade. A infraestrutura verde é a estrutura ecológica para a saúde ambiental, social e econômica - em resumo, nosso sistema natural de suporte à vida.




    A partir de suas raízes interdisciplinares calcadas na ecologia da paisagem e biologia da conservação, traz uma abordagem científica para orientar o melhor planejamento do uso do solo, apoiando simultaneamente o processo natural existente na paisagem e as necessidades de infraestrutura e recreação das pessoas que vivem no local. Uma rede de infraestrutura verde deve buscar (re)conectar ecossistemas e paisagens identificando os pontos centrais onde os recursos e processos naturais são protegidos (hubs) e suas possíveis interligações (links). (BENEDICT e MCMAHON, 2006). Atualmente, o termo cada vez mais presente nas discussões sobre desenvolvimento sustentável vem sendo associado a diferentes correntes dependendo do contexto em que é aplicado.




    Boa parte de sua difusão tem-se dado por meio de práticas de implantação do conceito na realidade concreta através de soluções de bioengenharia e de arquitetura sustentável para a mimetização dos processos naturais. Portanto, a infraestrutura verde pode estar associada a parques lineares com arborização e percursos de locomoção ativa, alagados construídos para tratamento de águas residuárias ou soluções de “telhado-verde” presentes nas edificações com certificação LEED. Para SCHUTZER (2014), a intensa gama de soluções propostas por esse conceito com interfaces nas infraestruturas urbanas torna necessário que ele seja inserido no contexto da infraestrutura e gestão ambiental do território.




    Segundo o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento de Recursos Hídricos de 2018, as infraestruturas verdes estão incluídas no hall das Soluções Baseadas na Natureza – Nature Based Solutions (NBS), estado da arte na área de planejamento ecológico. De acordo com o relatório, as infraestruturas verdes podem substituir, incrementar ou atuar em conjunto com as infraestruturas “cinzas” fornecendo alternativas para se lidar com redes insuficientes ou envelhecidas e, ao mesmo tempo, melhorar a resiliência e o desempenho do sistema, trazendo como contrapartida os benefícios estéticos e de saúde do verde para a cidades. Nesta perspectiva, esta dissertação tem como propósito trazer o debate da infraestrutura verde para o município do Rio de Janeiro. A cidade cartão postal do Brasil sediou importantes eventos internacionais sobre meio ambiente como a própria ECO-92 e RIO+20, abriga uma das maiores florestas urbanas do país1 e oferece como marketing turístico muitas atividades ao ar livre junto à natureza.




    Em contrapartida, o Rio de Janeiro também já foi palco de diversos absurdos ambientais ora fruto de um planejamento higienista funcionalista - aterros em áreas alagadiças, rios canalizados, cirurgias urbanas de viadutos e autopistas; ora fruto do descaso por parte do poder público frente às necessidades da população. Tudo isto contribuiu para deslizamentos de encostas, alagamentos quando da ocorrência de chuvas intensas, poluição de lagoas, rios, praias, destruição dos ecossistemas costeiros, entre tantos outros passivos ambientais gerados pela urbanização. Este trabalho pretende, desta maneira, trazer à tona o que tem sido produzido na cidade do Rio de Janeiro em relação à aplicação da infraestrutura verde para tratamento das questões urbanas, quais as práticas aqui desenvolvidas e os avanços do ponto de vista institucional e legislativo em direção a uma cidade mais sustentável.




     Justificativa




    A parcela urbana da população brasileira cresceu de 58%, em 1970, para 80%, em 2000 (MATA et al, 2006). Nesta perspectiva, as cidades devem estar no foco para um projeto de país mais sustentável. O perfil deste crescimento, por sua vez, tem se modificado, está cada vez mais direcionado às cidades pequenas/médias e periferias rurais. Os avanços tecnológicos das telecomunicações permitiram que oportunidades antes vivenciadas apenas nas metrópoles como trabalho, lazer, interação social, fossem alcançadas também em outros lugares através da internet. Ao mesmo tempo, segundo ABRAMOVAY (2000), existe uma dificuldade crescente das regiões metropolitanas em criar novos empregos.




    No Rio de Janeiro, assim como em outros lugares do Brasil e do mundo, tem se observado uma tendência de valorização da ruralidade em detrimento da metrópole, um movimento migratório inverso em que a população retorna à periferia rural em busca de melhor qualidade de vida junto à natureza. Esta tendência foi intensificada, principalmente, ao longo da pandemia do coronavírus. Para ABRAMOVAY (2000), a ruralidade é e será cada vez mais um valor para as sociedades contemporâneas, valor este associado à relação com a natureza, regiões não densamente povoadas e possibilidade de inserção em dinâmicas urbanas.




    O crescimento populacional além dos limites metropolitanos, entretanto, faz com que a mancha urbana cresça sobre áreas antes ocupadas pela natureza. Cidades compactas são mais interessantes do ponto da preservação ambiental. Assim, é importante dotar os centros urbanos de atrativos para manter a população residente. A infraestrutura verde é uma maneira de incrementar as áreas verdes nas metrópoles e evitar que estes locais super infraestruturados se tornem cidades fantasmas. As cidades precisam durar! Para isso é necessário fazer uma revisão das suas bases tecnológicas.




    O retrofit da infraestrutura “cinza” para “verde” nas grandes cidades se justifica, portanto, pela melhoria da qualidade de vida obtida pelo contato do Homem com a Natureza. A biofilia (amor intrínseco do homem pela natureza) é hoje um dos principais norteadores para as mudanças de paradigma em direção a cidades sustentáveis. Cada vez mais considera-se que a falta de conexão com a natureza, característica das grandes cidades, provoca inúmeros problemas pscicológicos como estresse, déficit de atenção e hiperatividade. (FAAR, 2013) Trazer vegetação para os espaços urbanos torna as cidades mais convidativas para atividades ao ar livre, reduzindo o sedentarismo e desestimulando o uso do automóvel, poluidor da atmosfera. O sedentarismo já é considerado um problema de saúde pública global, o maior fator de risco de doenças não transmissíveis. (HERZOG, 2013).




    Os benefícios da vida próxima à vegetação contribuem para a criação de laços afetivos do homem com o seu lugar. (TUAN, 1980). Além de beneficiar os humanos, a infraestrutura verde contribui para a proteção da biodiversidade na medida em que proporciona padrões de ocupação harmônicos com o meio ambiente. (BENEDICT; MCMAHON, 2006). A estética agradável da infraestrutura verde em que o tratamento paisagístico é dotado de funcionalidade para a biodiversidade, à cidade e às pessoas me motivou a estudar o assunto.




    Além dos argumentos gerais extensíveis a qualquer cidade, especificamente para a cidade do Rio de Janeiro, a infraestrutura verde é uma alternativa interessante para revisar o seu sistema de drenagem pluvial envelhecido. O Rio de Janeiro sofre cronicamente com problemas de enchentes. A rede de drenagem pluvial se encontra deficitária frente aos processos de urbanização praticamente desde quando as primeiras galerias pluviais foram construídas pela empresa inglesa City no século XIX. O sistema sofreu poucas revisões ao longo do tempo a despeito do crescimento da cidade sobre sucessivos aterros e da impermeabilização do solo. Na medida em que todo o sistema de drenagem da cidade precisa ser revisto, repensá-lo de maneira consorciada a dispositivos de infraestrutura verde é uma alternativa para mitigar os problemas das cheias urbanas e, ao mesmo tempo, trazer outros benefícios para a cidade a partir do incremento das áreas verdes.




     Objetivos




    Como objetivo geral de pesquisa, busco contribuir para a discussão da infraestrutura verde no ambiente acadêmico de Arquitetura e Urbanismo promovendo uma revisão bibliográfica do tema a partir dos seus antecedentes até o estado da arte na área de planejamento urbano e ambiental apontado como as soluções baseadas na natureza (SBNs) e no conceito de “urbanismo azul”, extensão da agenda verde urbana em direção à preservação dos oceanos. Esta revisão bibliográfica foi elaborada a partir de livros, artigos acadêmicos, sites institucionais e arquivos disponíveis nas mídias digitais sobre o tema. Em virtude da pandemia da Covid-19, não foi possível realizar pesquisas de campo para o desenvolvimento do trabalho.




    Dentre os objetivos específicos, a proposta é correlacionar a infraestrutura verde ao contexto brasileiro, especificamente ao município do Rio de Janeiro, a cidade em que eu nasci, cresci, moro até hoje e para a qual pretendo contribuir com esta dissertação. Para isso, primeiramente, foi feita uma revisão bibliográfica sobre essa relação cidade-natureza, como o Rio de Janeiro se apropriou do ambiente natural para sua construção, quais as principais transformações antrópicas realizadas ao longo dessa história que modificaram ou respeitaram os ecossistemas naturais. Como será visto no decorrer da dissertação, tais modificações foram responsáveis pelo surgimento de muitos dos problemas enfrentados pela cidade na atualidade como as enchentes, a poluição dos corpos hídricos e a má distribuição dos espaços verdes e de lazer. Também faz parte do escopo deste trabalho analisar em que medida a legislação municipal tem se aproximado ou não da infraestrutura verde para tratamento dos problemas pontuados.




    No intuito de amplificar a discussão, outro objetivo específico consiste em trazer um aporte bibliográfico sobre tipologias de infraestrutura verde aplicadas à esfera local que podem ser importantes instrumentos para reestabelecer o equilíbrio dos ciclos naturais em cidades com pouca disponibilidade de áreas livres como é o caso do Rio de Janeiro, trazendo resiliência para a cidade frente aos seus problemas urbanos de ordem ambiental. Nesta perspectiva, a dissertação traz um aporte teórico sobre teto verde e jardim vertical, que são dispositivos no âmbito do ambiente edificado; jardim de chuva e alagado construído (wetland), que são soluções aplicáveis aos espaços livres urbanos. Estas tipologias também serão apresentadas a partir de experiências práticas internacionais e nacionais. A reunião dos conceitos e saberes aplicados vêm por proporcionar um amadurecimento frente a utilização desses dispositivos capazes de proporcionar a recuperação de áreas tensionadas pela urbanização, de forma a buscar o equilíbrio entre ambiente construído e ambiente natural.




    




    

      

        1 No ranking das florestas urbanas brasileiras, em 1º lugar está o Parque Estadual da Pedra Branca com 12.500 hectares, em 2º o da Cantareira-SP, com 7.910 hectares e a Floresta da Tijuca-RJ ocupa o 3º lugar com 4.200 hectares. Fonte: LUCENA, Felipe. Floresta da Tijuca não é a maior floresta urbana do mundo. No entanto, o local líder desse ranking fica no Rio de Janeiro. 12-03-2021. Disponível em: https://diariodorio.com/floresta-da-tijuca-nao-e-a-maior-floresta-urbana-do-mundo/, acesso: 25-08-2021


      


    


  




  

    1. ABORDAGENS TEÓRICAS




    Este capítulo tem como propósito traçar uma breve cronologia sobre a evolução do pensamento ecológico na área de planejamento urbano a partir da Revolução Industrial, quando as cidades se consolidaram como “hábitat” das sociedades capitalistas ocidentais. Nesta perspectiva, a primeira parte do capítulo é dedicada a apresentar duas importantes contribuições do século XIX: o trabalho desenvolvido pelo arquiteto paisagista Frederick Law Olmsted nos Estados Unidos e a Cidade-Jardim do inglês Ebenezer Howard.




    Ambos traziam uma preocupação da época: Trazer a Natureza para as cidades industriais caracterizadas pela falta de verde. O tema fora pauta do livro Walden or Life in the Woods publicado em 1860 em que Henry David Thoreau escreve sobre a importância de se criar parques nas cidades acreditando que o ambiente urbano seria prejudicial à nossa saúde mental e física. (BENEDICT; MCMAHON, 2006, p.25 e 26) O desenvolvimento de parques públicos nas cidades europeias e norte-americanas do século XIX evoluiu a partir do movimento romântico. Eles foram criados com a convicção de que a natureza melhora a saúde das pessoas e a aparência das cidades. (HOUGH, 2004, p.11 e 12)




    Olmstead e Howard, todavia, traziam percepções mais abrangentes e de vanguarda sobre a relação cidade - natureza, motivo pelo qual suas contribuições fazem parte deste capítulo. Olmstead já tirava partido dos processos naturais para projetar os espaços livres na cidade, como será visto na experiência do Colar de Esmeraldas; enquanto Howard propôs uma alternativa à cidade industrial baseada na complementariedade necessária entre campo e cidade, argumento defendido pelos movimentos atuais de agricultura urbana na infraestrutura verde.




    A segunda parte do capítulo traz o próximo debate na área de planejamento urbano: Encontrar o lugar da Natureza nas cidades. Esta seção será construída a partir do livro Design with Nature – “Desenho com a Natureza” de 1969 escrito por Ian McHarg, arquiteto paisagista escocês. MCHARG (1969) traz o conceito de desenho ambiental como contraponto à concepção modernista de “torres no parque”. A natureza executa trabalho para o homem e tal trabalho representa um valor. Portanto, o homem deve usar ao máximo as potencialidades naturais e também respeitar as condições restritivas que a natureza impõe. (MCHARG, 1969, p. 34, 175) McHarg propunha encontrar nos próprios processos naturais as bases para selecionar onde deveriam estar os espaços livres e verdes nas cidades. Em seu livro, McHarg expõe sua metodologia de análise através da sobreposição de mapas temáticos afim de estabelecer critérios para o desenvolvimento com base na natureza.




    Ainda nesta seção serão abordados o livro “O Jardim de Granito – A natureza no desenho da cidade” publicado em 1985 de autoria da arquiteta paisagista norte-americana Anne Whiston Spirn e o livro Cities and Natural Processes – a basis for sustainability – “Cidades e Processos Naturais – uma base para a sustentabilidade” na sua segunda edição de 2004 do autor Michael Hough arquiteto paisagista canadense. Saindo do enfoque em áreas suburbanas e rurais de McHarg, ou seja, anteriores ao desenvolvimento urbano, SPIRN (1995) e HOUGH (2004) reconhecem a natureza característica da urbe e a importância de se compreender este ecossistema tipicamente urbano. A poluição do meio ambiente já tinha tomado proporções alarmantes ao final do século XX ao passo que a natureza havia se perdido na cidade. Ambos autores pontuam a necessidade de se integrar as áreas livres da cidade num plano unificado em harmonia com os processos naturais regionais.




    A terceira e última seção será dedicada a apresentar os caminhos percorridos na área de planejamento urbano em que o homem passa a Trabalhar com a Natureza nas cidades, respeitando e tirando partido dos ciclos naturais, o homem enquanto agente da Natureza. Nesta parte será pormenorizado o conceito de infraestrutura verde propriamente dito, pauta central da dissertação, a partir do livro “Green Infrastructure – Linking Landscapes and Communities – Infraestrutura Verde – Conectando Paisagens e Comunidades” publicado no ano de 2006 elaborado por Mark A. Benedict e Edward T. McMahon. Os autores definem infraestrutura verde como: uma rede interconectada de áreas naturais e espaços abertos que conservam os valores e funções do ecossistema natural e fornecessem benefícios para as pessoas e a biodiversidade.




    A discussão sobre a infraestrutura verde começa a ganhar força aqui no Brasil a partir dos anos 2010 (FERREIRA, J. C; MACHADO, J. R., 2010), sendo vista como um contributo à um futuro urbano sustentável a partir da construção de estruturas ecológicas e corredores verdes. O tema tem ganhado cada vez mais destaque nas pesquisas acadêmicas brasileiras tanto para subsidiar práticas sustentáveis no planejamento dos transportes e drenagem urbanos quanto para orientar a ocupação e uso do solo. Tem-se como exemplo da produção nacional sobre infraestrutura verde o livro Cidade para Todos – (re)aprendendo a conviver com a Natureza (2013) escrito pela paisagista Cecília Herzog; Infraestrutura Verde aplicada ao planejamento da ocupação urbana (2015) de autoria de Andréa Araujo de Vasconcellos, que discute a ocupação na Bacia do Córrego D´Antas, Nova Friburgo – RJ após a catástrofe ambiental de 2011 provocada por deslizamento de terra em área de encostas; os artigos acadêmicos publicados na revista digital LabVerde vinculada à Universidade de São Paulo (USP), entre tantos outros trabalhos.




    Por fim, a temática será conduzida para o estado da arte na área de planejamento urbano ambiental, as soluções baseadas na natureza (SBN). As infraestruturas verdes têm sido apontadas pelas Nações Unidas como alternativas para se lidar com infraestruturas hídricas insuficientes ou envelhecidas e, portanto, fazem parte das SBNs. A discussão das SBNs está em consonância com os novos desafios para os projetos urbanos frente à futura elevação do nível do mar prevista com as mudanças climáticas. Nesta útlima parte também será abordado o conceito de “urbanismo azul” de Beatley (2014), extensão da agenda verde em direção à preservação dos oceanos.




    1.1. Trazer a Natureza para a cidade





    O Colar de Esmeraldas de Frederick Law Olmsted




    O arquiteto paisagista Frederick Law Olmsted foi o líder na intervenção paisagística na cidade de Boston, Estados Unidos, no último quartel do século XIX conhecida como “Emerald Necklace” – Colar de Esmeraldas. Trata-se de uma obra emblemática aclamada como precedente histórico por teóricos de movimentos de Planejamento Ambiental, Infraestrutura Verde e Urbanismo Biofílico. (BONZI, 2014) Olmsted criou o Fens e o Riverway para combater os problemas de enchentes e de poluição das várzeas da Back Bay de Boston. A recreação pública foi um benefício incidental. Olmsted nem queria o uso da palavra “parque” para o Fens, pois não considerava um lugar apropriado a qualquer tipo de recreação além de caminhadas e passeios ao longo da margem do pântano. (SPIRN, 1995, p.163)




    O projeto consistia em uma depressão de formato irregular, moldada a partir dos baixios de maré. A configuração e o tamanho da bacia de doze hectares permitiram que a quantidade de água dobrasse, com uma elevação do nível da água de apenas poucos centímetros. Durante as enchentes oito hectares adicionais poderiam ser cobertos pela água. Ribanceiras com declive suave e margens com contorno irregular reduziam as ondas. Uma comporta na entrada do rio Charles controlava os fluxos das marés para prevenir as enchentes e melhorar o fluxo das águas da bacia. (SPIRN, 1995, p.163 a 165)




    Parte do plano de Olmsted era a recuperação do antigo pântano de água salobra. Ele colocou nas margens da bacia plantas que pudessem resistir à salinidade da água e tolerar as mudanças de nível das águas. Em algumas poucas décadas de sua implantação, o Riverway tomou a aparência de uma várzea natural que penetra na cidade com plantas nativas do local. Abaixo do nível da rua, com margens arborizadas, ele é ainda um refúgio no meio da Boston moderna. (SPIRN, 1995, p.165)
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    Figura 1: Riverway aproximadamente 30 anos após sua implantação tendo atingido uma aparência totalmente natural.




    Fonte: SPIRN, 1995.




    (...) mas (ela) é um desenvolvimento direto das condições originais do local como adaptação às necessidades de uma densa comunidade urbana. Visto desta maneira, será reconhecido como natural, no sentido artístico da palavra, e possivelmente sugerirá um modesto sentimento poético mais gratificante às mentes citadinas do que um elegante trabalho de ajardinamento poderia produzir. (Olmstead apud SPIRN, 1995, p. 165)
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    Figura 2: Mapa atual do Emerald Necklace.




    Fonte: BONZI, 2014




    O Colar de Esmeraldas explicita os ganhos que grandes obras de infraestrutura podem obter quando a dimensão estética não é renegada. Ao articular soluções de saneamento, drenagem, sistema viário, recreação, áreas verdes e conservação ambiental, este projeto sinaliza para a pertinência de uma abordagem de intervenção multifuncional na paisagem norteada pelas necessidades infraestruturais da cidade. (BONZI, 2014) Além do Colar de Esmeraldas, Olmstead foi responsável pela elaboração do projeto do Central Park em Nova York, EUA e do Parque Mont-Real em Montreal, Canadá.




    A Cidade-Jardim de Ebenezer Howard




    Com a Revolução Industrial no século XIX, as cidades inglesas foram extremamente adensadas em decorrência do êxodo rural. A partir do consenso geral da época com relação às péssimas condições de vida nas cidades superlotadas então tomadas pelas fumaças das fábricas, Ebenezer Howard propôs uma alternativa para equacionar os problemas urbanos em seu livro To-morrow: A Peaceful Path to Realm Reform (Amanhã: Um Caminho Tranquilo para a Reforma Autêntica) publicado em 1898 e reeditado em 1902 com o novo título Garden-cities of To-morrow (Cidades-Jardim do Amanhã). Este segundo título desviou o público do caráter verdadeiramente radical de sua mensagem que almejava dar os primeiros passos rumo a uma reforma agrária. (HALL, 2007)




    A proposta de Howard seria a construção da Garden City – Cidade Jardim que, sendo ainda mais atrativa do que as cidades da época, seria capaz de redistribuir a população de maneira espontânea e saudável. Cada cidade pode ser considerada um ímã, cada pessoa uma agulha; e, visto dessa forma, vê-se imediatamente que nada menos que a descoberta de um método para construir ímãs de ainda maior poder do que nossas cidades. (HOWARD, 1902, p.14) A cidade jardim seria uma terceira alternativa à dicotomia campo versus cidade e traria todas as vantagens da vida urbana combinada às belezas do campo. Em seu diagrama “Os três ímãs”, Howard apresenta as principais vantagens e desvantagens da cidade e do campo.




    O ímã da Cidade atraia as vantagens de altos salários, oportunidades de emprego, oportunidades sociais, locais de diversão, ruas iluminadas; mas isso tudo era contrabalançado por altos aluguéis, excesso de horas de trabalho, “isolamento das multidões”, e o ar viciado e poluído pela fuligem característico dos centros urbanos à época que cobria os belos edifícios. Edifícios palacianos e casebres insalubres eram para Howard as estranhas características complementares das cidades modernas. (HOWARD, 1902, p.17)
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    Figura 3: Os três imãs: Cidade, Campo e a Cidade Jardim




    Fonte: HOWARD, 1902.




    O ímã do campo atraia toda beleza e riqueza e como contrapartida trazia a monotonia e escassez. Os aluguéis baixos eram fruto de salários baixos; as longas horas de trabalho e a falta de diversões proibiam o brilho do sol e o ar puro. A agricultura, única fonte de trabalho, sofria com chuvas excessivas e em tempos de seca faltava água até para beber. Howard considerava a separação entre sociedade e natureza ruim e propunha o casamento entre campo e cidade através de um novo imã, a Cidade Jardim. Dessa alegre união surgirá uma nova esperança, uma nova vida, uma nova civilização. (HOWARD, 1902, p.18)




    Howard descreveu através de diagramas como deveria ser construída a Cidade Jardim. Estimou uma área de 6.000 acres para o empreendimento e propôs uma estrutura radial com a cidade propriamente dita na parte central ocupando 1/6 deste total. Seis avenidas radiais, cada uma com 36 metros de largura, atravessariam a cidade do centro aos limites da circunferência, dividindo-a em seis partes iguais. No centro estaria um jardim circular e ao redor ficariam os edifícios públicos maiores - prefeitura, teatro, biblioteca, museu, hospital, entre outros. Ao redor deste parque central teria uma ampla arcada de vidro chamada de “Palácio de Cristal” onde os produtos manufaturados seriam vendidos. (HOWARD, 1902, p.22 e 23)




    Em direção à periferia da cidade, haveria uma avenida larga formando um cinturão verde que ficaria a 240 metros do habitante mais afastado da cidade. Nesta avenida, ficariam as escolas, parques infantis e igrejas. A cidade teria cerca de 5.500 lotes com dimensões médias de 20 x 130 pés e as construções das casas teriam afastamento em relação a rua sob controle das autoridades municipais. No anel externo da cidade seriam localizadas as fábricas, armazéns, mercados, depósitos de carvão e de madeira, etc., todos voltados para uma ferrovia circular que abrange toda a cidade e que a interliga a uma linha principal exterior. Howard também previa o uso de energia elétrica para as indústrias de modo a combater a poluição dos antigos centros urbanos pela fumaça da queima de carvão. Além dos limites da ferrovia circular estariam as terras cultivadas pela agricultura e pecuária. (HOWARD, 1902, p.24 e 25)




    Os produtos residuais da cidade como lixo e esgoto seriam trazidos de volta ao solo aumentando sua fertilidade sem encargos pesados de transporte, pois as porções agrícolas estariam nas imediações da cidade-jardim. Além disso, a cidade ofereceria um mercado consumidor próximo isentando os agricultores dos custos com transporte, argumento este defendido nos dias de hoje por movimentos em prol da agricultura urbana. A cidade por sua vez se beneficiaria com o ar puro e fresco do campo e de suas belezas naturais. A combinação de cidade e campo não era apenas saudável, mas também econômica. (HOWARD, 1902, p.27, p.33) Howard previa uma população finita de 30.000 habitantes para a cidade e cerca de 2.000 pessoas nas propriedades agrícolas. (HOWARD, 1902, p.24) Em seus diagramas, adverte que suas descrições seriam sugestivas e os planos dependeriam da escolha do sítio.
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            Figura 4: Diagrama 2: Garden City


          



          	

            Figura 5: Diagrama 3: Garden City


          

        




        

          	

            Cidade Jardim




            Fonte: HOWARD, 1902
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            Fonte: HOWARD, 1902.


          

        


      

    




    Howard concebeu um mecanismo financeiro engenhoso para viabilizar a criação e a manutenção das Cidades-Jardim de maneira que o incremento de valor gerado pelo sucesso do empreendimento se converteria em parte para benfeitorias e manutenção dos seus elementos estruturantes contribuindo para amplificar o seu poder de atração. Na medida em que a demanda populacional extrapolasse os 32.000 habitantes, a cidade cresceria estabelecendo outra cidade a alguma distância além de sua zona de “campo”, de modo que a nova cidade tivesse uma zona de campo própria. Os habitantes de uma cidade poderiam alcançar a outra através de um sistema de transporte rápido e, assim, as duas cidades representariam na realidade uma única comunidade. (HOWARD, 1902, p.130)
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    Figura 6: Diagrama 5: Crescimento da Cidade Jardim




    Fonte: HOWARD, 1902.




    Este princípio de sempre preservar um cinturão verde seria mantido até que, com o passar do tempo, tivesse um agrupamento de cidades em torno de uma Cidade Central. Cada habitante, embora vivendo em um povoado de pequeno tamanho, desfrutaria de todas as vantagens de uma grande cidade com todas as delícias frescas do campo. Tal esquema de aglomerados de cidades seria adaptado em terrenos livres, e não para cidades já construídas. As cidades superlotadas e insalubres, porém, não deveriam conter a maré do progresso segundo Howard. (HOWARD, 1902, p.131)




    Para Howard, os efeitos da Cidade-Jardim sobre cidades superlotadas como Londres seriam, num primeiro momento, uma queda sobre os valores. A redução do aluguel, todavia, seria acompanhada pelo aumento das taxas até se tornar intolerável. Howard acreditava que este sistema vicioso estava fadado a quebrar, e quando o ponto de ruptura fosse atingido, os donos das terras londrinas arcariam com os custos de melhorar a cidade construindo parques e áreas de recreação onde outrora ficavam as ocupações insalubres. Uma nova cidade surgiria, sobre as cinzas da antiga. Howard propôs um plano de cidade a ser traçado em solo virgem. Considerava reconstruir uma nova cidade em um local antigo ocupado tarefa muito mais difícil. (HOWARD, 1902, p.145 a 147)




    Os arquitetos Raymond Unwin e Barry Parker vestiram o esqueleto concebido por Howard em alguns projetos executados na Inglaterra, a exemplo das cidades de Letchworth, New Earswick e Hampstead. Influenciados pelos padrões estéticos da Idade Média, incorporaram elementos naturais para gerar a sensação de tranquilidade aos habitantes. (HALL, 2007) Os padrões construtivos foram tão altos que os assalariados menos favorecidos não puderam arcar. Muitos esquemas chamados de Cidade-Jardim usavam apenas o nome para justificar uma especulação imobiliária. As ideias de Howard também se materializaram em muitas cidades da Alemanha, França e Estados Unidos. Todavia, muitos dos conceitos howardianos como a questão da autossuficiência agrícola e industrial foram esquecidos. Muitas cidades-satélites com cinturão ajardinado ou subúrbios-jardim foram construídos sobre a alcunha de cidade-jardim ao redor do mundo.
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    Figura 7: Conjunto edificado em Letchworth




    Disponível em: <https://www.google.com.br/search?q=Letchworth&tbm> Acesso em: 26 Set. 2020.




    Figura 8: Vista aérea de Letchworth




    Disponível em: <https://www.google.com.br/search?q=Letchworth&tbm> Acesso em: 25 Ago. 2021.




    No Brasil, a influência da cidade-jardim pode ser percebida na cidade de Maringá, no estado do Paraná (REGO, 2001) e em “bairros-jardins” na cidade de São Paulo. Os conceitos howardianos chegaram a capital paulista por intermédio da empresa inglesa City, que trouxe o conceito urbanístico para atrair novos compradores para seus empreendimentos imobiliários. A Companhia introduziu nos projetos de urbanização como no bairro de Butantã avenidas arborizadas, jardins, ruas sinuosas, formato radiocêntrico e a ideia de parque central. (TOLEDO, 2012)




    1.2. Encontrar o lugar da natureza na cidade





    “Design With Nature, - Projetar com a Natureza” de Ian McHarg, 1969




    O arquiteto paisagista Ian McHarg nasceu na Escócia, porém dedicou sua vida profissional às terras norte-americanas. Apesar de McHarg ter se inspirado na paisagem dos Estados Unidos, o contexto cultural em que cresceu na Escócia teve um efeito definidor na sua percepção ambiental. McHarg carregava consigo um legado cultural celta / gaélico característico do biorregionalismo escocês. Na história britânica, há uma distinção entre as atitudes dos celtas e dos anglo-saxões em relação à valorização social, econômica e cultural da terra. (EVANS, 2019)




    McHarg partia de duas premissas importantes: a natureza executa trabalho para o homem e tal trabalho representa um valor. Devemos, portanto, usar ao máximo essas potencialidades naturais e também respeitar as condições restritivas que a natureza impõe. Para o autor, a natureza enquanto processo determinante deveria definir a forma da cidade, posto que processo e forma são aspectos indivisíveis de um único fenômeno, ambos se explicam mutuamente. A forma de muitas cidades derivou em grande parte de uma compreensão e resposta ao processo natural. Quando as cidades são construídas sobre locais bonitos, sua excelência geralmente resulta da preservação e aprimoramento ao invés da obliteração da natureza local. McHarg cita a cidade do Rio de Janeiro entre outras como exemplo bem-sucedido. (MCHARG, 1969, p. 34, 175)




    Além de reconhecer a identidade natural, ele também propunha submeter as criações dos homens - edifícios, lugares e espaços - ao mesmo tipo de análise. A forma da cidade seria derivada, em primeiro lugar, da adaptação do homem aos processos naturais e, seguidamente, ao seu desenvolvimento histórico e cultural. Cidades memoráveis têm características distintas que podem derivar do site, das criações do homem ou de uma combinação destes. Traz Washington como exemplo desta combinação harmoniosa, seria uma grande cidade encontrando um grande rio. Dentro de uma franja de colinas e cumes, margeada pelos rios Potomac e Anacostia se descortina a cidade composta por edifícios neoclássicos e monumentos heroicos. (MCHARG, 1969, p. 175, 183)




    Com relação a sua metodologia, McHarg (1969) propunha sobrepor mapas em acetado referentes às características tanto fisiográficas (água, relevo, clima, etc) quanto culturais dos locais em análise. A partir da sobreposição de todas as ‘camadas do bolo’ seria possível encontrar o melhor local para as incursões humanas, fossem elas a expansão de assentamentos ou um novo traçado de rodovia, de maneira que os processos naturais que realizam trabalho para o homem fossem preservados. McHarg considerava ser um método “racional e explícito”. Racional porque o desenho não era imposto arbitrariamente, era feito a partir de uma avaliação criteriosa dos processos naturais e históricos. Explícito porque qualquer um diante dos mesmos dados tomaria as mesmas conclusões. (MCHARG, 1969, p. 105)




    Ele via as cidades industriais do século XX como lugares feios, cinzentos, doentes, cheios de pobreza e lixo cujo símbolo maior seria o automóvel, grande responsável por esta realidade. As áreas bem-sucedidas nos centros urbanos eram heranças do passado como os parques públicos dos séculos XVIII e XIX. (MCHARG, 1969, p. 23) A natureza havia se tornado escassa na cidade industrial, prejudicando a qualidade do espaço urbano. Da mesma forma que Howard e Olmsted, McHarg considerava a natureza indispensável para o ambiente humano.




    Creditava ao monoteísmo judaico-cristão esse descolamento do homem em relação a natureza, o antropocentrismo do mundo ocidental tal qual conhecemos. A afirmação de Jeová, o Deus em cuja imagem o homem foi feito, era uma declaração de subjugação da natureza. A centralização no homem fez com que desconsiderássemos os processos essenciais para nossa evolução e sobrevivência como ciclos hidrológicos, as marés, as estações, os ecossistemas, em resumo, perdemos o conhecimento empírico de nossos ancestrais ao contrário de sociedades panteístas como as indígenas. (MCHARG, 1969, p. 25, 26)




    O primeiro estudo de caso apresentado em seu livro é sobre a costa de Nova Jersey nos Estados Unidos no capítulo Sea and Survival – Mar e Sobrevivência. McHarg (1969) traz toda uma descrição ecológica do mosaico que compõe a sequência do oceano para baía e mostra quão importante são as dunas para proteger as comunidades costeiras contra tempestades, e, portanto, a preservação do relevo original natural livre de urbanização seria interessante para a própria comunidade. O autor cita a experiência holandesa de relação com o mar. Os holandeses aprenderam a partir de uma tempestade que quase inundou a nação que o mar não pode ser parado, apenas direcionado ou temperado. Conhecidas as restrições, passaram a construir defensas flexíveis e a proteger vegetação e dunas costeiras como maneira de amortecer tormentas marítimas. McHarg antecipa o foco contemporâneo na arquitetura da paisagem em questões de urbanização de frente marítima, tempestades e infraestrutura leve. (McHARG, 1969; STEINER et al, 2019)




    Um estudo global de 2016 dos habitats costeiros descobriu que os manguezais reduzem a altura das ondas em 31%, os recifes de coral em 70% e os pântanos salgados em 72%. A replicação de tais sistemas costuma ser contra-intuitiva. Táticas defensivas de estrutura rígida são usadas até hoje para proteger as cidades do mar como diques, paredões, comportas, entre outros. O livro Design with Nature Now (2019) traz um exemplo prático da pertinência dos argumentos de McHarg (1969), o bairro Marine Park no Brooklyn - Nova York que não sucumbiu ao furacão Sandy no ano de 2012 devido à preservação do pântano salgado Gerritsen Creek às suas margens. Getrrisen realizou algumas das funções básicas dos estuários de marés: proteção e redução da velocidade das ondas e reservatório para absorver um grande influxo de água do mar. (CAMPANELLA, 2019)




    Dentre outros estudos apresentados por McHarg em Design with Nature (1969), merece destaque o desenvolvido para identificar as potenciais áreas livres na região metropolitana da Filadélfia. Ao invés de propor um padrão geral de área livre como os cinturões verdes da cidade jardim do século XIX, McHarg buscou encontrar nos próprios processos naturais existentes na região as bases para selecionar onde deveriam estar os espaços abertos na cidade e também estabelecer um padrão amigável do ponto de vista ambiental para o desenvolvimento urbano. O método ecológico sugeriria que as terras reservadas para espaços abertos na região metropolitana fossem derivadas dos processos naturais, terras intrinsecamente adequadas para fins verdes: esse é o lugar da natureza na metrópole. (MCHARG, 1969, p. 56)




    Certas áreas e processos naturais são inóspitos para o homem - áreas de terremotos, caminhos de furacões, planícies aluviais. Estas áreas deveriam ser regulamentadas para inibir ou proibir o desenvolvimento urbano como forma de garantir a segurança pública e, por outro lado, poderiam fornecer a fonte de espaço aberto para áreas metropolitanas. Essas terras satisfazem um duplo propósito: enrijecer a operação de processos naturais vitais e garantir que as terras inadequadas permaneçam livres. A partir dos principais processos naturais e suas interações pode-se estabelecer o grau em que são permissivos ou proibitivos os usos. Feito isso, caberia ao estado garantir a proteção e fiscalização. (MCHARG, 1969, p. 55, 57)




    McHarg (1969) advertia que o crescimento urbano tendia a ser incremental e não relacionado ao processo natural. As consequências agregadas de tal desenvolvimento deletério em relação a natureza não costumam ser calculadas nem são alocadas como custos. Os benefícios são direcionados às classes mais abastadas e revertem em lucro para o setor privado, os malefícios são compartilhados com toda a população da região enquanto os remédios e custos de longo prazo recaem sobre o poder público. McHarg apontava que as leis relativas ao uso do solo precisavam ser elaboradas para refletir os custos públicos e as consequências da ação privada sobre a natureza. (MCHARG, 1969, p. 65)




    Outra contribuição de grande importância do trabalho de McHarg (1969) foi a concepção de usos complementares na cidade, ou seja, reconhecer que uma mesma área está intrinsecamente adequada para diversos tipos de usos do solo. McHarg advertia que em muitas cidades europeias admiradas há uma combinação perfeitamente aceitável de residência, comércio e até fábricas. Isso entrava em conflito com o princípio do zoneamento modernista caracterizado pela setorização de usos individualizados. Esta conclusão de McHarg (1969) foi alcançada a partir do estudo de caso de Staten Island, Nova York, EUA. A ilha se mantivera como paraíso bucólico até o período do pós-guerra, quando os especuladores imobiliários tentaram tirar proveito da ambiência agradável do local. O Departamento de Parques de Nova York incumbiu McHarg de fazer um estudo sobre as alternativas possíveis de uso do solo que não comprometessem a qualidade ambiental local. (MCHARG, 1969, p. 103, 104, 115)
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